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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 004/20-01

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que attonza a:

INTERESsADo: Josiele Leandro dos Santos,

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊxcll: Av. Tenente Roxana Bonessi, no 38, Monte das
Oliveiras, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 33.157.388/0001-98 INSCRIÇÃoEsr,loull: 05.408.374-5

Fone: (92) 99323-6992 E-MAIL: kevenhalen@gmail.com

REcTsTRoNoIPAA[í'.1012.0717 PRocEssoNs:379712022-78

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Carváo

gA[Aâ0ss

IPAAM

LocAlrzÀÇÃo DA ATTVIDADE: Av. Tenente Roxana Bonessi,
Oliveiras, situado nas seguintes coordenadas §eográficas:
59"59'28,5"W, Manaus - AM.

Rosâ Mâri Oliveira Geisller .luliano Marcos

no 38, Monte das
03'01'02,0"(s) e

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito e a comercialização de carváo.

PorENCrALPoI-trDoR/I)EcRADloon: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LICENÇA: 02 ANos.

A ten ção:
. Esta licença é composta de 2l restrições e/ou condições constântes no versor cujo Íão

cümprimento/atetrdimento sujeitará a sua invalidação e/ou as penalidades previstas em normas.
. Esta licençs nâo comprovs nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóYel.
. Estâ licença deve permanecer ne localizsçío dâ atividade e exposts de forma visível (fretrte e v€Íso).
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RE§TRIçÔES E/OUCONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA- LAU N'OO4I2O.OI

t. O pedido de liccttciünento e a respecliva concessâo da mesma só teá va.lidade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico regional local ou local de grande circulaçâo, em meio eletrônico de comunicaçâo mantido pelo
IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme aÍ.24, da Lci n".3.785 de 24 de julho de
2012:

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deveá ser requerida num-prazo minimo de I20 diss, antes do
vencimento, conformc aí.23, da Lei n" .3.7E5 de 24 dc j ulho de 20 I 2:

3. A prosente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes constantes no pro{caso r'. 3797/2022-7t.
4. Toda e qualquer modificasáo introduzida no projcto após a emissâo da Licença implicanâ na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Licença com ô,lus para o inteÍessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a loçalização, atividade e finalidade constantc na m€sm4 devendo o interessado

requeÍer ao IPAÁM nova Licença quando houvcr mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença nâo dispensa e neÍn substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal.
7. CumpÍir çom 8s medidas de minimização dos impactos descritos no Projeto de Implantaçâo.
8. O armazenamento tempoúrio dos resíduos do empreôndimento dcv€á s€r realizado em local apropriado e

destinados, conforme Platro de GercDciamclto de ResÍduos Sólidos lndustriais - PGRSI simplificado aprovado
pelo IPAAM, aré que seja rcalizada a deíinação dos mesmos.

9. E proibido o l8nçamento de Íesíduos in nâtura, por tempo indeterminado, e sua queima a céu abcío ou em
recipientes, instala{ôes e equipamentos não licencisdos para cssa Íinalidade ou em desacordo com o projeto
aprovado.

10. Adotar o siíema el€üônico de contole de produtos florestais (sistema DOF) para a entrada e saida de maréria
prima florestal, informando a destinação final para operaçôes que resultam na saida do produto florestal do Íluxo de
controle, mediante a sua utilizâção ou aplicação Íinal, pard eftito de atualizagão conúbiljunro ao Sistema DOF.

I I . Qualquer pesso4 flsica ou jurldica que explore, industrialize, bencficie, utilize e consuma prcdutos e subprodutos
florestais está obrigado a çomprovar a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.416196\ devendo manter em
arquivo na empresa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a maléria prima
organizada por tipo e espécie, objetivando a rastreabilidade e confeÉncia duraflte as op€rações de monitoramento e
Íiscaliução de forma a pcrmitir o rasbeamento da madcirÀ

12. O volumc ÍIsico dos produtos Ílorestais conlabilizados no Pátio deve ser uma representasão Íiel do saldo no
sistema, dcv€ndo o usuário realizar o controle e manter arualizado os seus estoques diariarneDte, s€ndo a admitida
variação de até l0% (dçz por cento) do volume total em estoque ou em carg4 estando o usuiirio sujeito às sanções
previstas na leSislaÉo arnbicnlal cm caso de desçonformidade entre os saldos contabilizados e as quantidadcs dos
esúoqucs ÍIsicos exisentes.

13. Eventuais divergências çonúbeis, inclusivc pmvenientes de perdas residuais em transporte ou armazenagem,
incêndios, intempéries € outras, deverâo ser imediatamente informadas ao órgão ambiental competcnte que,
mediante análise do mérito, promoveá os devidos ajustes administrativos, sem prejulzo de eventuais sanções
adminhrativas cabívcis, em caso dc comprovada conduta iregular poÍ parte do usuário.

14. Manter atualizâdas diaÍiamelte as tabelas de roman€io, apresentando-as aos órgãos arnbientais competcntes durantÊ
as visiorias téanicas e Íiscalizaçõ€s.

15. Deverão constaÍ no romaneio no míni tamanho do saco volume e produtD.

16. Deverão, obrigatoriamente. acompanhar o transpone dos produ(§Ç IF. No{r Sscal e o romaneio para
conferência pelo destinatário. bem como de equipcs de fiscalizaçâo. 

: r 'rr, L I
17. A entrada ou saída dc matéria prima do empreendirnento cujo ransporte seja considerado eçonômica ou

logiíicamcnte inviável deverá ser deyidamçnre justiÍicada
lE. Indíçios de comcrcialização irregulaÍ de cédilos no sistema DOF constatados por meio de acompanhamcnlo do

sistema DOF, monitoraÍnento remoto ou de.vistorias/fiscalizaçâo podem acarretar na suspensão do Slio.
19. ConÍirmados os indícios de comerçialização irrcgular de créditos no sistêma DOF será procedido o cancelamento

da Lic€nça Ambiental Única - LAU.
20. O deúcntor e o Íesponúvel téçnico do ernpreendimento se sujeitam às sançôes administrativas na medida de sua

culpúilidade.
2l . Fica vedada a atividade de ensacameato de carvào no empreendimento.

Produto Tamânho do saco I ks) Quantidade Volume (MDC)


